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PORTARIA N° 1.865, DE 15 DE JULHO DE 2026

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 2.º da Portaria CGU n.º 364, de 14
de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de Janeiro de 2023, e
alterações, bem como no art. 38 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o que
consta no Processo n.º 00190.106278/2026-47, resolve:

Dispensar MATHEUS BARBOSA DE OLIVEIRA do encargo de substituto de Chefe,
código FCE 1.07, da Divisão de Governança de Tecnologia da Informação da Coordenação-
Geral de Governança e Contratações de Tecnologia da Informação da Diretoria de
Tecnologia da Informação da Secretaria-Executiva da Controladoria-Geral da União, a
contar de 16 de julho de 2026.

FLAVIO MARQUES PROL

DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA
PORTARIA N° 1.867, DE 16 DE JULHO DE 2026

O DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO,
substituto, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 1º da
Portaria nº 594, de 14 de fevereiro de 2023, e, tendo em vista o disposto no art. 33, inciso
VIII da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, considerando o contido no Processo nº
00190.106278/2026-47, resolve:

Art. 1º Declarar vago o cargo de Auditor Federal de Finanças e Controle
ocupado pelo servidor MATHEUS BARBOSA DE OLIVEIRA, matrícula SIAPE nº 3307587,
classe C, padrão II, com fundamento no artigo 33, inciso VIII, da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, por motivo de posse em outro cargo inacumulável, a contar de 16 de
julho de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GIOVANNI CANDIDO DEMATTE

CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO
DECISÃO N° 212, DE 16 DE JULHO DE 2026

No exercício das atribuições a mim conferidas pelo artigo 45, inciso XII, e artigo
107, inciso IV, ambos do Anexo I da Portaria Normativa CGU nº 38, de 16 de dezembro de
2022, acato o Relatório Final da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº
00190.109867/2021-72, bem como a Nota Técnica nº 357/2026/COENI/DIRAP/CRG,
aprovada pelo Despacho COENI nº 3960151 e Despacho DIRAP nº 4166727, cujos
fundamentos agrego a este ato (art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
e art. 2º, § 3º, do Decreto nº 9.830, de 10 de junho de 2019), para determinar o
ARQUIVAMENTO do referido processo devido à ausência de materialidade em relação ao
ex-servidor público (CPF ***.910.510-**).

FERNANDA ALVARES DA ROCHA
Corregedora-Geral da União

PORTARIA N° 1.871, DE 16 DE JULHO DE 2026

A CORREGEDORA-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 49, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.600, de 19
de junho de 2023; o artigo 18 do Anexo I do Decreto nº 11.330, de 1° de janeiro de 2023;
o artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria nº
1.286, de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 149 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º - Substituir DEOLINDO PEDRO DE AQUINO FILHO, Auditor Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1022153, por RICARDO GARCIA DE SOUSA, Auditor
Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1516161, da Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº 3522, de 23 de outubro de 2025,
publicada no D.O.U. nº 204, Seção 2, p. 63, de 24 de outubro de 2025, referente ao
Processo nº 00190.110758/2025-21.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDA ALVARES DA ROCHA

PORTARIA N° 1.873, DE 16 DE JULHO DE 2026

A CORREGEDORA-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 49, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.600, de 19
de junho de 2023; o artigo 18 do Anexo I do Decreto nº 11.330, de 1° de janeiro de 2023;
o artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria nº
1.286, de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 149 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º - Substituir DEOLINDO PEDRO DE AQUINO FILHO, Auditor Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1022153, por RICARDO GARCIA DE SOUSA, Auditor
Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1516161, da Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº 3523, de 23 de outubro de 2025,
publicada no D.O.U. nº 204, Seção 2, p.64, de 24 de outubro de 2025, referente ao
Processo nº 00190.110756/2025-32.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDA ALVARES DA ROCHA

Conselho Nacional do Ministério Público
PORTARIA CNMP-CN/COCI N° 15, DE 10 DE JULHO DE 2026

O CORREGEDOR NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das atribuições
previstas no art. 130-A, § 3°, da Constituição da República e nos arts. 18, incisos I, II, VII
e XIV, 67 e 68, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 37, caput, consagrou
o primado da eficiência como um dos princípios basilares da Administração Pública;

CONSIDERANDO a relação entre custo e benefício a ser observada na atividade
pública, posta como princípio para o controle da Administração Pública, nos termos do art.
70 da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º EXCLUIR os Membros Auxiliares da Corregedoria Nacional do Ministério
Público, a Promotora de Justiça JACQUELINE OROFINO DA SILVA ZAGO DE OLIVEIRA e o
Promotor de Justiça MARCELO DE OLIVEIRA SANTOS, da equipe de trabalho responsável
pela realização da Correição Ordinária com foco na promoção de Direitos Fundamentais no
Ministério Público do Rio de Janeiro, no período de 31 de agosto a 2 de setembro, na
modalidade presencial.

Art. 2º REQUISITAR o Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de
Santa Catarina ANDRÉ BRAGA DE ARAÚJO e o Promotor de Justiça do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios, FÁBIO BARROS DE MATOS, para integrarem a equipe de
trabalho responsável pela realização da Correição Ordinária com foco na promoção de
Direitos Fundamentais no Ministério Público do Rio de Janeiro, no período de 31 de agosto
a 2 de setembro, na modalidade presencial.

FERNANDO DA SILVA COMIN

Ministério Público da União
ATOS DO VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA PGR/MPF Nº 452, DE 16 DE JULHO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, com fundamento no art. 49,
inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, resolve:

Art. 1º A Portaria PGR/MPF nº 174, de 15 de março de 2023, publicada no DOU,
Seção 2, pág. 78, de 17 de março de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º Designar o Procurador Regional da República EDMAR GOMES
MACHADO para exercer o cargo de Secretário Regional das Procuradorias Digitais da 1ª
Região, sem prejuízo de suas atribuições no seu ofício de origem." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

PORTARIA PGR/MPF Nº 453, DE 16 DE JULHO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, com fundamento no art. 49,
inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, resolve:

Art. 1º A Portaria PGR/MPF nº 342, de 13 de maio de 2022, publicada no DOU,
Seção 2, pág. 63, de 16 de maio de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º Designar o Procurador Regional da República MARCELO ALVES DIAS DE
SOUZA para exercer o cargo de Secretário Regional das Procuradorias Digitais da 5ª Região,
sem prejuízo de suas atribuições no seu ofício de origem." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIAS PGJ, DE 15 DE JULHO DE 2026

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS EM
EXERCÍCIO, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20 de
maio de 1993, CONSIDERANDO as alterações promovidas na Estrutura Organizacional e no
Regimento Interno por meio da Portaria Normativa PGJ nº 1.214, de 8 de julho de 2026,
com efeitos a contar de 15 de julho de 2026; resolve:

Nº 500 - Art. 1º Esta Portaria nomeia a servidora DARIA BAISA DE OLIVEIRA SOUZA, matrícula
4793-7, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para exercer o
cargo em comissão de Assessor Jurídico III da 1ª Procuradoria de Justiça Criminal, código CC-
03 (60010154), exonerando-a, a contar de 15 de julho de 2026, do cargo em comissão de
Assessor Jurídico I da 1ª Procuradoria de Justiça Criminal, código CC-01 (50002222).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação (SEI nº
19.04.6262.0128313/2026-11).

Nº 502 - Art. 1º Esta Portaria nomeia a servidora BEATRIZ MATTOS LIMA, matrícula 4848-
8, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para exercer o cargo
em comissão de Chefe de Gabinete de Procuradoria I da 1ª Procuradoria de Justiça
Criminal, código CC-03 (60010153), exonerando-a, a contar de 15 de julho de 2026, do
cargo em comissão de Chefe de Gabinete da 1ª Procuradoria de Justiça Criminal, código
CC-04 (60010108).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação (SEI nº
19.04.6262.0128426/2026-64).

SELMA SAUERBRONN

PORTARIA PGJ Nº 503, DE 15 DE JULHO DE 2026

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS EM
EXERCÍCIO, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993, CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.04.5374.0129324/2026-02, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispensa, a contar de 8 de julho de 2026, o servidor ADIB
DA SILVA ATEM, matrícula 6356-8, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério
Público da União, do encargo de substituto do cargo em comissão de Chefe de Gabinete
da 1ª Procuradoria de Justiça Criminal, código CC-04 (60010108).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SELMA SAUERBRONN

PORTARIA PGJ Nº 504, DE 15 DE JULHO DE 2026

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS EM
EXERCÍCIO, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993, CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.04.1253.0126253/2026-10, resolve:

Art. 1º Esta Portaria designa a servidora MARIANA LOPES DE ALBUQUERQUE,
matrícula 5856-4, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para
substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em comissão de
Chefe de Gabinete da 7ª Procuradoria de Justiça Criminal, código CC-04 (60010114).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SELMA SAUERBRONN

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA SG Nº 766, DE 15 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento Interno,
considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, e
considerando o teor do SEI nº 19.04.3914.0128524/2026-46, resolve:

Designar o servidor ALAN RODRIGUES MAGALHÃES, matrícula 3903-9, Técnico
do MPU/Tecnologia da Informação e Comunicação da carreira do Ministério Público da
União, para substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em
comissão de Chefe da Seção de Suporte em Segundo Nível da Secretaria de Tecnologia da
Informação, código CC-01 (62030105), dispensando, em consequência, o servidor GILSON
TEIXEIRA DA SILVA, matrícula 4736-8.

CLAUDIA MARIA RAMOS

PORTARIAS SG, DE 16 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento Interno,
considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, resolve:

Nº 767 - Art. 1º Retificar a Portaria/SG nº 582, de 03/06/2026, publicada no Diário Oficial
da União nº 104, de 08/06/2026, constante do Processo SEI nº 19.04.4495.0107630/2026-
47, da seguinte forma:
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